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A IMPLEMENTAÇÃO DE TÉCNICAS DE MEDIAÇÃO PARA REDUÇÃO DE 

CONFLITOS COMUNITÁRIOS PELA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS 

 

THE IMPLEMENTATION OF MEDIATION TECHNIQUES FOR THE REDUCTION 

OF COMMUNITY CONFLICTS BY THE MILITARY POLICE OF GOIÁS 

 

Salmo Alves Barros Filho1 

Brunner Ramos da Silva2 

 

Resumo 

 

O estudo aborda a importância das práticas de negociação e mediação no contexto da 

segurança pública. A Polícia Militar, no exercício de sua missão constitucional, busca garantir 

a estabilidade nas relações sociais, prevenindo a escalada de conflitos que poderiam resultar 

em situações danosas. No entanto, a gestão de conflitos na prática policial enfrenta desafios 

complexos, especialmente em comunidades periféricas, onde a desconfiança na democracia e 

a exclusão social são prevalentes. Diante desse cenário, o estudo se propôs a analisar como as 

práticas policiais de negociação, mediação e gestão de conflitos impactam a segurança 

pública, visando aprimorar a atuação da Polícia Militar de Goiás nesse contexto. Os objetivos 

específicos incluíram investigar a presença policial como elemento preventivo, examinar as 

práticas de negociação em situações de conflito e avaliar o uso de técnicas de defesa pessoal e 

equipamentos de menor potencial ofensivo. A metodologia adotada envolveu uma revisão 

abrangente da literatura sobre mediação comunitária, seguida por pesquisa de campo para 

analisar a eficácia das técnicas de mediação utilizadas pela PMGO. Os resultados revelaram 

uma percepção positiva sobre a contribuição das práticas de mediação para uma comunidade 

mais segura e harmoniosa, destacando a importância de programas de capacitação e 

sensibilização para policiais e comunidade. Diante das conclusões do estudo, recomenda-se 

que as autoridades policiais e agências responsáveis pela gestão de conflitos considerem a 

implementação de programas de educação pública sobre mediação e resolução de conflitos. 

Além disso, sugere-se o desenvolvimento de diretrizes, treinamentos e programas específicos, 

bem como o estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade civil e instituições 

acadêmicas. Essas medidas visam fortalecer as intervenções policiais, promovendo uma maior 

eficácia na manutenção da ordem pública e na promoção da segurança comunitária. 

 

Palavras-chave: Mediação, Conflitos Comunitários, Polícia Militar, Segurança Pública, 

Gestão de Conflitos. 

 

Abstract 

 

The study addresses the importance of negotiation and mediation practices in the context of public 

security. The Military Police, in the exercise of its constitutional mission, seeks to ensure stability 

in social relations, preventing the escalation of conflicts that could result in harmful situations. 

However, conflict management in police practice faces complex challenges, especially in 

peripheral communities, where distrust in democracy and social exclusion are prevalent. In this 
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scenario, the study aimed to analyze how police practices of negotiation, mediation, and conflict 

management impact public security, aiming to improve the performance of the Military Police of 

Goiás in this context. Specific objectives included investigating police presence as a preventive 

element, examining negotiation practices in conflict situations, and evaluating the use of personal 

defense techniques and equipment with lower offensive potential.  The methodology involved a 

comprehensive review of the literature on community mediation, followed by field research to 

analyze the effectiveness of the mediation techniques used by PMGO. The results revealed a 

positive perception of the contribution of mediation practices to a safer and more harmonious 

community, highlighting the importance of training and awareness programs for both police 

officers and the community. Based on the study's conclusions, it is recommended that police 

authorities and agencies responsible for conflict management consider implementing public 

education programs on mediation and conflict resolution. Additionally, the development of 

guidelines, training, and specific programs is suggested, as well as the establishment of 

partnerships with civil society organizations and academic institutions. These measures aim to 

strengthen police interventions, promoting greater effectiveness in maintaining public order and 

promoting community security. 

 

Keywords: Mediation, Community Conflicts, Military Police, Public Security, Conflict 

Management 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Revisitando a missão constitucional da Polícia Militar nos termos do artigo 5.º as 

expressões “policiamento ostensivo” e “manutenção da ordem pública” no artigo 144 da 

Constituição de 1988 implicam inevitavelmente a busca da estabilidade nas relações sociais. 

Esse conforto pode ser alcançado por meio da prevenção primária ou resolução de conflitos 

entre pessoas, o que significa evitar que situações mais danosas ocorram. 

A rotina com que a polícia responde demonstra um esforço incansável para conciliar 

divergências. Uma vez resolvido um conflito, há menos probabilidades de se transformar 

numa situação mais grave, como um acidente de trânsito, uma ameaça ou um ferimento que se 

transforme num homicídio. Contudo, a não formalização imediata de acordos ou atrasos na 

resolução judicial podem criar condições para que os conflitos evoluam para comportamentos 

mais prejudiciais. 

A gestão de conflitos na prática policial é um desafio complexo e sério para a 

construção de uma sociedade segura e equitativa. Este estudo visa analisar as práticas de 

negociação, mediação e gestão de conflitos da Polícia Militar de Goiás, com foco nos diversos 

graus de força utilizados em suas atividades cotidianas. A interação dinâmica entre a polícia e 

a comunidade desempenha um papel fundamental na promoção da segurança pública e na 

salvaguarda dos direitos individuais. 
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 A relevância deste estudo reside na influência direta das práticas policiais na 

construção de uma segurança pública eficaz e equitativa. A negociação e a mediação 

emergem como ferramentas cruciais para lidar com conflitos complexos, promovendo 

soluções pacíficas e garantindo direitos fundamentais. A compreensão de como essas práticas 

são aplicadas em diferentes situações, incluindo a gestão de crises, é vital para aumentar a 

eficácia das intervenções policiais. 

Atualmente, podemos observar uma configuração bastante heterogênea de cenas 

sociais, não apenas nas grandes cidades, mas também em diversas localidades. Por um lado, 

temos importantes centros econômicos caracterizados por estruturas comunitárias mais 

estruturadas e que se beneficiam de ajudas estatais mais eficazes. Por outro lado, encontramos 

áreas periféricas muitas vezes negligenciadas, onde a presença do Estado é mínima e onde as 

condições básicas como a saúde, a educação e a habitação são frequentemente apresentadas 

de forma desfavorável, muitas vezes desafiando a dignidade humana. Estas cidades assumem 

contornos e energia próprios, criando um forte contraste. 

As comunidades periféricas estão repletas de riscos sociais e elevados níveis de 

pobreza, refletindo a desconfiança na democracia e exacerbando a exclusão, relegando os 

residentes para as margens da sociedade. Neste contexto, os jovens veem-se frustrados nas 

suas aspirações de melhorar as suas vidas e tornam-se vulneráveis pela escassez de 

oportunidades e pela discriminação persistente. Portanto, entender esses contextos para a 

atuação policial é verdadeiramente necessário. 

Diante da complexidade das interações policiais, o problema de pesquisa central foi: 

Como as práticas policiais relacionadas à negociação, mediação e gestão de conflitos, 

impactam os desafios, efetividades e os resultados percebidos dessas intervenções na 

segurança pública? 

O objetivo geral foi o de analisar as práticas policiais relacionadas à negociação, 

mediação e gestão de conflitos. E os objetivos específicos investigar a presença policial como 

elemento preventivo e dissuasivo. Examinar as práticas de negociação em situações de 

conflito, destacando estratégias eficazes e desafios. Investigar o uso de técnicas de defesa 

pessoal pelos policiais. Examinar o emprego de equipamentos de menor potencial ofensivo. 

Este estudo é de extrema relevância dada a necessidade de aprimorar a prática 

policial militar e adequá-la a métodos eficazes de prevenção e resolução de conflitos 

comunitários. Ao revisitar a missão constitucional da Polícia Militar de Goiás, o estudo 

pretende contribuir para uma compreensão mais profunda do papel da instituição no 

apaziguamento das relações sociais. 
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Face ao exposto, recomenda-se que as autoridades policiais e agências responsáveis 

pela gestão de conflitos considerem as conclusões e recomendações deste estudo. 

Implementar a capacitação de policiais como facilitadores da formalização de protocolos 

contribui para operações mais eficientes e humanas, fortalecendo o vínculo de confiança entre 

os policiais militares e as comunidades que atendem. 

Além disso, recomenda-se que este estudo sirva de base para o desenvolvimento de 

diretrizes, treinamentos e programas específicos. A divulgação destas práticas inovadoras 

pode ter um impacto positivo na qualidade das intervenções policiais, reforçando a missão dos 

gendarmes de manter a ordem pública e promover a segurança comunitária. O envolvimento 

das instituições acadêmicas, do pessoal de segurança e dos administradores públicos é crucial 

para implementar as mudanças propostas e obter os benefícios esperados para a sociedade 

como um todo. 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 

 

A revisão teórica deste artigo visa estabelecer uma base conceitual sólida para a 

compreensão das complexas dinâmicas e desafios inerentes à gestão de conflitos comunitários 

pelos Policiais Militares de  Goiás. Nessa perspectiva, examinaremos conceitos básicos 

relacionados à missão constitucional do órgão, às práticas de policiamento público e à 

manutenção da ordem pública. 

A revisão teórica começa por explorar a evolução do papel da Polícia Militar à luz do 

artigo 144.º da Constituição de 1988, particularmente os termos “polícia ostensiva” e 

“manutenção da ordem pública”. Esta análise visa contextualizar as práticas de mediação e 

negociação, destacando a importância da pacificação nas interações sociais. 

Além disso, serão discutidos conceitos relacionados à prevenção primária e resolução 

de conflitos, levando em consideração o cotidiano dos policiais no atendimento às 

ocorrências. É examinada a relevância da polícia como mediadora, desempenhando um papel 

colaborativo na formalização dos acordos alcançados durante a sua intervenção. 

 

2.1 CONFLITUALIDADE SOCIAL 

 

Em escala global, fica claro que “nenhum organismo individual existe isoladamente” 

(Capra, 2002). Desde o nascimento, a existência humana depende essencialmente de terceiros 

para prestar cuidados iniciais, garantindo assim a sobrevivência durante uma parte 
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significativa da vida. Nesse período, a interação com outras pessoas como pai, mãe, tio, babá 

ou alguém próximo desempenha um papel vital. Com o tempo, esses cuidadores trabalham 

juntos para compreender e atender às necessidades do bebê, dando-lhe um nome, uma família 

e um sentimento de pertencimento. A vida e a identidade de um indivíduo tornam-se 

intrinsecamente conectadas e construídas através dessas relações e de outras formadas ao 

longo do tempo. 

Desta forma, observamos o estabelecimento da interdependência entre os indivíduos, o 

florescimento da coexistência mútua e a formação contínua de relações de todos os tipos – 

sejam sociais, econômicas, culturais ou profissionais. Em última análise, isso leva à 

coalescência de grupos e, inevitavelmente, ao conflito (Vezzulla, 2001). 

Desentendimentos, disputas, rebeliões e guerras persistiram ao longo do tempo em 

diversas comunidades globais, servindo como meios para perseguir interesses pessoais e 

mudanças desejadas. Neste caso, pode-se dizer que a presença do conflito é inerente à 

experiência humana. Como enfatiza Sales (2007), o conflito torna-se inevitável nas relações 

interpessoais devido às diferenças pessoais, culturais e sociais e é necessário, impulsiona 

mudanças e facilita a tomada de decisões: “O conflito é natural” 

Reconhecendo que o conflito requer lutas que inspirem a transformação social e 

comportamental, o ser humano muda a sua forma de ser e de perceber o mundo que o rodeia e 

as pessoas com quem convive. Essa transformação ocorre de diversas maneiras, influenciada 

pela educação, pelos valores éticos e morais e pela experiência acumulada de longo prazo. 

Assim, mesmo quando estão em conflito consigo próprios, os indivíduos enfrentam 

inevitavelmente conflitos nas suas interações com pensamentos, desejos e decisões, o que 

realça a inevitabilidade do conflito na vida comunitária. Esses conflitos manifestam-se em 

diferentes tipos, aspectos e proporções, desde conflitos intrapessoais relativos ao indivíduo até 

conflitos interpessoais decorrentes de interações com outras pessoas ou grupos da sociedade. 

 

2.2 A COMPLEXIDADE DA VIOLÊNCIA E A NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO NA 

SOCIEDADE ATUAL 

 

Analisando a sociedade contemporânea, percebe-se que estamos diante de 

preocupações com o aumento da violência, fenômeno multifacetado e largamente 

influenciado por fatores sociais. Como salienta Capra (2002), vivemos num mundo 

interligado e a violência manifesta-se muitas vezes como uma resposta complexa a diferentes 

dinâmicas sociais. 
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Nas comunidades, a violência é mais proeminente. A negligência histórica do Estado 

relativamente a estas áreas levou a um subinvestimento na educação, saúde e infra-estruturas, 

criando condições propícias à escalada da violência. Como destaca Sales (2007), a 

insatisfação causada pelas desigualdades sociais pode exacerbar os conflitos, criando um 

ambiente propício ao aumento da violência. 

Neste contexto, a Polícia Militar de Goiás desempenha um papel vital na redução de 

conflitos e no estreitamento de laços com as comunidades. É crucial adotar uma abordagem 

preventiva, promovendo ações que visem compreender e satisfazer as necessidades locais.  

O uso de estratégias modernas pela Polícia Militar, como investimentos em 

tecnologia, armas menos letais e inteligência policial, reflete um compromisso vitalício de 

combate ao crime. Nonaka (2008) destaca a importância do conhecimento tácito, que é 

inerente às experiências pessoais e onde as interações positivas entre a polícia e as 

comunidades podem proporcionar uma compreensão mais profunda das necessidades locais. 

Dessa forma, a Polícia Militar do Estado de Goiás não apenas mantém a ordem, mas também 

se torna agente de mudança social, contribuindo para a criação de uma sociedade mais justa e 

pacífica. 

 

2.3 RESOLUÇÃO PACÍFICA DE CONFLITOS: Negociação, Conciliação, Arbitragem 

Mediação 

 

As salvaguardas consagradas na Constituição foram gradualmente transformadas em 

privilégios de que gozam poucos, relegando os grupos menos favorecidos à margem da 

sociedade, à espera da sorte ou de um “milagre” (Carvalho, 2009). O Estado, essas pessoas 

muitas vezes olham em busca de alternativas para Alcançar a justiça, muitas vezes tomá-la 

“nas próprias mãos”, ou deixá-la “nas mãos dos outros” por falta de opções, como acontece 

em comunidades carentes de serviços básicos, cria disparidades por parte do Estado. 

 Traficantes, grupos armados e milícias ocupam frequentemente estes espaços, 

alimentando ainda mais a desconfiança na administração da justiça, como observa Adorno 

(2002): “Há uma desconfiança na intervenção das autoridades públicas”,  E os cidadãos 

procuram uma saída sem muita chance que de fato isso venha acontecer. Aqueles com 

recursos são cada vez mais atraídos pelo mercado de segurança privada, que vem crescendo 

há pelo menos duas décadas.  

Por outro lado, a grande maioria da população urbana dentro das comunidades vem 

dependo do mercado de segurança privada proporcionada pelos traficantes locais ou procuram 
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resolver eles próprios os problemas e conflitos. Em ambos os casos, o resultado é uma erosão 

ainda maior da procura de soluções previstas na lei. 

Com base nesta informação, fica claro que a sociedade há muito que apresenta uma 

insatisfação generalizada e uma falta de confiança no Estado. Para mudar esta situação, as 

comunidades organizam-se da melhor forma possível, procurando desenvolver e realizar 

campanhas apoiadas por instituições privadas e públicas e organizações não governamentais 

(ONG), bem como outras iniciativas que visam, por exemplo, a reconstrução redes sociais. O 

seu objetivo é restabelecer a convivência das pessoas na comunidade e conscientizá-las das 

suas obrigações e reivindicar os seus direitos, visando colmatar o fosso entre os cidadãos e o 

Estado. 

Vários métodos de intervenção e resolução de conflitos são usados para facilitar o 

entendimento entre as partes, mas a forma como o acordo é alcançado varia. Negociação, 

conciliação, arbitragem e mediação são alguns dos métodos. Embora a negociação seja por 

vezes vista como uma forma de obter vantagem mútua, esta percepção está a mudar 

gradualmente. Grandes negociadores entendem a negociação como a arte de obter benefícios 

mútuos, priorizando a vitória sobre os oponentes e melhorando as práticas de negociação 

(Fisher, 2005). 

Nas negociações, nenhum terceiro está envolvido para ajudar a chegar a um acordo 

ou a restabelecer o diálogo. Somente as pessoas envolvidas encontram soluções para si 

mesmas através da conversa e do diálogo. Neste contexto, a negociação surge como meio de 

utilizar a comunicação e o diálogo entre as pessoas com o objetivo de chegar a um acordo e 

compartilhar interesses comuns e divergentes. No entanto, muitas pessoas podem enfrentar 

dificuldades na gestão das negociações, o que exige encontrar outras formas de resolver 

conflitos. 

A conciliação é um método de resolução de conflitos muito semelhante à mediação, 

a diferença está na forma como o acordo é visto. Neste caso, a conciliação é vista como o 

objetivo principal do processo, enquanto na mediação é vista como o resultado de um diálogo 

reconstruído. Em essência, a mediação é um método de resolução de conflitos em que as 

partes agem em conjunto sob a orientação de um terceiro para manter o objeto original da 

relação jurídica conflitante. É crucial enfatizar que a energia e a orientação do mediador 

podem muitas vezes levar a resultados que as partes não imaginaram ou esperaram 

inicialmente (Delgado, 2002). 

Outra diferença entre mediação e conciliação é que um mediador (terceiro escolhido 

pelas partes) conduz o processo. Neste caso, o mediador pode expressar a sua opinião e 
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propor uma solução para o conflito. Ele atua como um “negociador de disputas” para reduzir 

relações conflituosas. As cláusulas de mediação representam um acordo entre as partes em 

disputa para encerrar o conflito. Contudo, o conflito nos relacionamentos permanece, na 

melhor das hipóteses, o mesmo (Warat, 2001). Dessa forma, fica claro que o objetivo da 

mediação é simplesmente chegar a um acordo para encerrar as demandas, pois as partes 

percebem que o acordo evitará problemas futuros entre elas” (Braga Neto, 2007). 

No Brasil, a mediação tem sido amplamente utilizada no âmbito jurídico para 

integrar processos judiciais, especialmente em questões trabalhistas e processos judiciais 

especiais. Tendo em conta o número de procedimentos e as capacidades empresariais 

existentes no sistema judicial, esta abordagem alcançou resultados positivos, impediu a 

acumulação excessiva de procedimentos legais e resolveu eficazmente o problema do 

abrandamento causado pela acumulação de procedimentos legais. 

 

2.4 POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS COMO MEDIADORA DE CONFLITOS: 

ESTRATÉGIAS PARA FORTALECER LAÇOS COMUNITÁRIOS 

 

Como descreve Carvalho (2013), a missão constitucional da Polícia Militar (PM) 

destaca o “policiamento ostensivo” e a “manutenção da ordem pública”, demonstrando uma 

clara responsabilidade de procurar estabilizar as relações sociais. Como observou Sales 

(2004), o trabalho quotidiano da polícia na resposta a incidentes reflete um esforço contínuo 

para resolver diferenças, com o reconhecimento de que a redução precoce dos conflitos pode 

evitar desenvolvimentos mais sérios. 

Neste contexto, dada a insatisfação popular e a falta de credibilidade do poder 

público, a Polícia Militar de Goiás (PMGO) posiciona-se como mediadora do conflito, 

buscando alternativas para restabelecer o diálogo entre a comunidade e o Estado. Como 

destaca Adorno (2002), a desconfiança na justiça proporcionada pelo governo muitas vezes 

leva as comunidades a tomarem medidas autónomas em busca de segurança. 

A abordagem dos PMGOs como mediadores de conflitos pode ser eficaz na 

promoção da segurança pública e no fortalecimento das ligações comunitárias. Ao adoptar 

estratégias inspiradas em métodos de resolução de conflitos, como negociação, reconciliação 

e mediação, os PMGOs podem desempenhar um papel importante na redução de tensões e na 

construção de relações de confiança com a população. 

Os PMGOs compreendem a importância da comunicação eficaz, do diálogo aberto e 

da escuta ativa quando atuam como mediadores. Fisher (2005) argumentou que a negociação, 
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entendida como a arte de buscar benefícios mútuos, pode ser incorporada nas interações 

diárias dos PMGOs com as comunidades, contribuindo assim para a resolução pacífica de 

conflitos. 

Além disso, os PMGOs exploram a mediação, identificada por Delgado (2002) , 

como um método no qual as partes resolvem sob a orientação de um terceiro para resolver 

disputas de forma colaborativa. Como enfatiza Braga Neto (2007), essa abordagem 

potencializa a construção de um relacionamento mais harmonioso, evitando problemas futuros 

para ambas as partes. 

Como destaca Vezzulla (2001), a mediação é particularmente útil quando não existe 

um relacionamento profundo entre as partes, sugerindo que os PMGOs podem aplicar esta 

técnica para buscar soluções pragmáticas em relacionamentos menos próximos. 

Em resumo, o papel da Polícia Militar de Goiás como mediadora de conflitos 

representa uma abordagem inovadora e eficaz para fortalecer os laços comunitários, reduzir 

tensões, promover a segurança pública e reconstruir a confiança entre a Polícia Militar de 

Goiás e a população. Esta estratégia, baseada nos princípios da resolução pacífica de 

conflitos, contribuirá para uma convivência mais harmoniosa e para uma percepção 

comunitária mais positiva da instituição. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A condução deste estudo seguirá metodologia específica, condizente com o tema 

“Implementação de técnicas de mediação pela Polícia Militar em Goiás para redução de 

conflitos comunitários”. A abordagem será dividida em duas fases distintas. 

Na Revisão da Literatura houve uma revisão abrangente da literatura sobre mediação 

comunitária de conflitos, com foco específico nas atividades dos Polícia Militar de Goiás, 

explorando a teoria, os conceitos e a prática da mediação, e explorando a teoria, o conceito e a 

prática da mediação. Quaisquer desenvolvimentos regulatórios ou normativos nesta área. A 

revisão procurou compreender o contexto geral  a mediação de conflitos comunitários são 

implementadas, identificando desafios, eficácia e melhores práticas. 

As fontes de dados primários serão complementadas por uma extensa revisão 

bibliográfica, incluindo pesquisas em bases de dados especializadas como SCIELO e 

LILACS, visando vincular a implementação de técnicas de mediação globalmente e sua 

aplicação no campo policial. A revisão da literatura abrangerá estudos, artigos e relatos de 

casos destacando os sucessos e desafios enfrentados por outras agências policiais que adotam 
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práticas semelhantes. Essa abordagem permitirá comparações sólidas e análises críticas, 

enriquecendo a compreensão das estratégias mais eficazes para a realidade concreta da Polícia 

Militar goiana. 

A segunda fase incluiu pesquisa de campo analisando a eficácia das técnicas de 

mediação utilizadas pela Polícia Militar de Goiás na redução de conflitos comunitários. A 

amostra foi composta por pessoas das comunidades, policiais militares e demais profissionais 

envolvidos na aplicação dessas tecnologias. 

A coleta de dados foi desta forma: 

- Entrevista com o policial militar responsável pela mediação. 

- Pesquisar as comunidades para avaliar as percepções sobre a eficácia da mediação. 

- Analisar registros operacionais e relatórios relacionados a casos de mediação. 

A análise dos dados seguiu uma abordagem qualitativa, buscando identificar padrões, 

desafios e sucessos na implementação de técnicas de mediação pela Polícia Militar. A 

triangulação de dados será utilizada para garantir uma compreensão abrangente do impacto 

das práticas de mediação na redução de conflitos comunitários. 

Este estudo obedecerá estritamente aos princípios éticos, incluindo a obtenção do 

consentimento informado, a manutenção da confidencialidade dos participantes e a garantia 

de que os resultados contribuam para melhorar as práticas de mediação na Polícia Militar de 

Goiás. 

Espera-se que os resultados deste estudo forneçam insights valiosos para o 

aprimoramento das técnicas de mediação utilizadas pela Polícia Militar de Goiás, 

contribuindo para a criação de comunidades mais seguras e harmoniosas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A presente seção apresenta os resultados obtidos a partir da análise das respostas de 25 

participantes que responderam ao questionário sobre a implementação de técnicas de 

mediação pela Polícia Militar de Goiás para a redução de conflitos comunitários. As 

informações coletadas forneceram insights valiosos sobre as percepções, desafios e eficácia 

das práticas de mediação adotadas pela instituição. 

Ao analisar os dados, foram identificados padrões e tendências que revelam a maneira 

como a mediação é recebida pela comunidade e sua influência na promoção da segurança e 

ordem pública. Além disso, foram exploradas as estratégias e recomendações sugeridas pelos 
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participantes para otimizar a aplicação dessas técnicas, visando alcançar resultados mais 

eficazes. 

A discussão dos resultados visa aprofundar nossa compreensão sobre a implementação 

das técnicas de mediação pela Polícia Militar de Goiás, destacando os desafios enfrentados, os 

pontos positivos observados e as oportunidades de melhoria identificadas. Ao confrontar as 

percepções dos participantes com as práticas existentes, busca-se promover uma reflexão 

crítica e construtiva sobre o papel da instituição na gestão de conflitos comunitários. 

Por meio dessa análise, espera-se contribuir para o aprimoramento contínuo das 

estratégias de mediação empregadas pela Polícia Militar de Goiás, fortalecendo sua 

capacidade de promover a segurança e o bem-estar da população local. Os resultados 

apresentados nesta seção servirão como base para recomendações e ações futuras, visando a 

construção de comunidades mais seguras e resilientes. 

O gráfico 01 representa a distribuição do sexo dos participantes que responderam ao 

questionário sobre a implementação de técnicas de mediação pela Polícia Militar de Goiás 

para a redução de conflitos comunitários. Dos 25 participantes, 8 foram identificados como do 

sexo feminino e 17 como do sexo masculino. 

Essa disparidade na representação de gênero entre os participantes sugere uma 

possível predominância masculina entre aqueles que responderam ao questionário. No 

entanto, é importante notar que a análise das respostas deve levar em consideração a 

diversidade de perspectivas e experiências de ambos os sexos na abordagem do tema da 

mediação comunitária pela Polícia Militar. 

 

 
Gráfico 01 – Sexo dos participantes 

Fonte: O próprio autor. 
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O gráfico 2 apresenta a distribuição da faixa etária dos participantes da pesquisa de 

campo sobre a implementação de técnicas de mediação pela Polícia Militar de Goiás para a 

redução de conflitos comunitários. Dos 25 participantes, a maioria (14) está na faixa etária de 

25 a 34 anos, seguida por 7 participantes na faixa etária de 18 a 24 anos e 4 participantes na 

faixa etária de 35 a 44 anos. 

Essa distribuição sugere que a maioria dos participantes está na faixa etária adulta 

jovem, com uma concentração significativa entre 25 e 34 anos de idade. Isso pode refletir uma 

tendência de interesse ou envolvimento de indivíduos nessa faixa etária com as questões 

abordadas pela pesquisa. No entanto, é importante considerar que a diversidade etária dos 

participantes contribui para uma compreensão mais abrangente das percepções sobre o tema 

da mediação comunitária pela Polícia Militar. 

 

 
Gráfico 02 – Faixa etária 

Fonte: O próprio autor. 

 

 

O gráfico 3 ilustra as respostas à pergunta 2.1: "Você está ciente das práticas de 

mediação adotadas pela Polícia Militar de Goiás para a redução de conflitos comunitários?" 

Dos 25 participantes da pesquisa, a maioria expressou estar ciente das práticas de mediação 

adotadas pela Polícia Militar de Goiás, com 24 pessoas respondendo afirmativamente e 

apenas 1 pessoa indicando desconhecimento. 

Esses resultados sugerem um nível significativo de conscientização sobre as práticas 

de mediação implementadas pela Polícia Militar de Goiás entre os participantes da pesquisa. 

Isso pode indicar uma divulgação eficaz dessas práticas pela instituição ou um interesse 
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natural dos respondentes pelo tema, que estão atentos às atividades e iniciativas realizadas 

pela polícia na comunidade. 

Avaliação da Efetividade de Programas de Policiamento Comunitário no Brasil: Uma 

Revisão Sistemática da Literatura (Dias; Rogério,  2012). Este estudo examinou a efetividade 

de programas de policiamento comunitário no Brasil, abordando também a implementação de 

práticas de mediação pela polícia. Os resultados indicaram que esses programas tendem a 

aumentar a conscientização e a participação da comunidade nas atividades policiais, o que 

pode contribuir para a disseminação de informações sobre as práticas de mediação adotadas 

pela Polícia Militar de Goiás. 

 

 
Gráfico 03 – Conhecimento das práticas de mediação da Polícia Militar de Goiás 

Fonte: Próprio autor. 

 

 

O gráfico 4 representa a avaliação da eficácia das técnicas de mediação utilizadas pela 

Polícia Militar de Goiás (PMGO) na redução de conflitos comunitários. Dos participantes, 

48% consideraram essas técnicas como muito eficazes, indicando uma percepção positiva 

sobre a capacidade da PMGO em lidar com conflitos e promover a pacificação nas 

comunidades. Outros 48% avaliaram as técnicas como eficazes, o que também reflete uma 

visão favorável, embora talvez com um nível ligeiramente menor de confiança do que aqueles 

que as consideraram "muito eficazes". Apenas 2% dos participantes classificaram as técnicas 

como muito ineficazes, sugerindo uma minoria que expressou uma avaliação negativa sobre a 

eficácia das práticas de mediação da PMGO. Esses resultados indicam uma percepção geral 

positiva em relação ao papel da PMGO na resolução de conflitos comunitários por meio de 

suas técnicas de mediação. 
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A implementação da polícia comunitária representa uma mudança significativa no 

paradigma tradicional de aplicação da lei, enfatizando a colaboração e a parceria entre a 

polícia e a comunidade. Nesse contexto, as ações de mediação desempenham um papel crucial 

na construção de relações de confiança e na resolução de conflitos de forma pacífica. A 

divulgação eficaz dessas ações não apenas promove a transparência e a prestação de contas 

por parte das forças policiais, mas também fortalece o vínculo entre a polícia e a comunidade, 

demonstrando o compromisso conjunto em criar um ambiente seguro e harmonioso. 

Portanto, considerando que a mediação policial está intrinsecamente ligada à 

sociedade e à potencial construção da confiança e prevenção da violência, é possível 

reconhecer uma estreita conexão entre a mediação policial e a segurança humana. Por outro 

lado, ao se observar que a polícia é um dos pilares do Estado, pode-se inferir que a mediação 

policial atua como um instrumento estatal revestido por uma abordagem humanitária, visando 

ampliar o controle estatal sobre a sociedade (Miranda; Nascimento; Mello, 2006; Lopes, 

2009). 

 

Gráfico 04 - Avaliação a eficácia das técnicas de mediação utilizadas pela PMGO na redução de conflitos 

comunitários. 

Fonte: O próprio autor. 

 

 O gráfico 05 reflete a percepção dos participantes sobre a eficácia da presença policial 

na prevenção de conflitos nas comunidades. Com base nos resultados, observa-se que uma 

grande maioria, representada por 96% dos participantes, acredita que a presença policial atua 

de forma preventiva na redução de conflitos nas comunidades. Isso sugere uma confiança 

significativa na capacidade da polícia em manter a ordem e segurança, contribuindo para um 
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ambiente comunitário mais pacífico e harmonioso. A pequena porcentagem de 4% que 

indicou não ter informações pode refletir uma falta de conhecimento sobre o papel da polícia 

na prevenção de conflitos ou uma posição neutra em relação ao assunto. 

Estudos anteriores indicam que aproximadamente 90% das comunidades beneficiam-

se da presença policial, com uma redução estimada de até 50% nos índices de conflitos e 

delitos após a implementação de estratégias de policiamento comunitário (Resende, 2009). 

A eficácia das ações policiais na prevenção de conflitos é evidente, com cerca de 80% 

das áreas patrulhadas registrando uma diminuição de até 60% nas ocorrências criminais após 

a adoção de medidas proativas de policiamento (Resende, 2009). 

Uma solução promissora para promover uma presença policial mais eficaz é o 

estabelecimento de parcerias entre a polícia e as organizações da comunidade, visando uma 

abordagem colaborativa na identificação e resolução de problemas locais, o que tem sido 

associado a uma queda de aproximadamente 70% nos conflitos reportados. (Misse & 

Carvalho, 2007) 

O Gráfico 06 retrata as respostas à pergunta sobre a experiência pessoal dos 

participantes com a mediação da PMGO em situações de conflito. Dos entrevistados, 56% 

afirmaram ter tido experiência pessoal com a mediação da PMGO, enquanto 44% 

responderam que não. Isso sugere que mais da metade dos participantes teve contato direto 

com a mediação policial em situações de conflito, destacando a presença e a atuação da 

PMGO nesse contexto. No entanto, também indica que uma parcela significativa dos 

entrevistados não teve essa experiência, o que pode indicar oportunidades para expandir e 

aprimorar os esforços de mediação da PMGO para alcançar um maior número de indivíduos 

em situações de conflito. 

O alto percentual de participantes que afirmaram ter tido experiência pessoal com a 

mediação da PMGO reflete a presença ativa da instituição na resolução de conflitos 

comunitários. Essa experiência direta pode ter sido fundamental para moldar as percepções 

dos entrevistados sobre a eficácia e a relevância da mediação policial na resolução de 

conflitos. A proximidade com a intervenção da PMGO pode ter proporcionado aos 

participantes uma compreensão mais profunda dos benefícios e limitações dessa abordagem, 

bem como uma maior confiança nas ações da instituição para mitigar conflitos e promover a 

segurança comunitária. 

Por outro lado, o fato de que uma parcela significativa dos entrevistados não teve 

experiência pessoal com a mediação da PMGO sugere que ainda há espaço para expandir os 

esforços de mediação e aumentar a conscientização sobre os recursos disponíveis para lidar 
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com conflitos. Essa descoberta destaca a importância de programas de divulgação e educação 

pública para informar os cidadãos sobre os serviços oferecidos pela PMGO e incentivar a 

utilização desses recursos em situações de conflito.  

 

 
Gráfico 06 – Experiência pessoal com mediação da PMGO em situações de conflitos 

Fonte: O próprio autor. 

 

 

Foi perguntado aos entrevistados, o seguinte questionamento: “ Na sua percepção, 

quais são os principais desafios enfrentados pela PMGO na implementação de técnicas de 

mediação? E quais estratégias seriam eficazes para superar esses desafios?” E as respostas 

foram Os desafios enfrentados pela PMGO na implementação de técnicas de mediação são 

multifacetados e exigem abordagens flexíveis. Entre os principais obstáculos estão a falta de 

engajamento da comunidade, a escassez de recursos financeiros e a resistência interna à 

mudança. Para superar tais desafios, estratégias proativas devem ser adotadas, como a 

promoção de diálogo interno, o estabelecimento de parcerias com organizações comunitárias 

e a busca por financiamento externo. 

A implementação de técnicas de mediação pela PMGO enfrenta desafios significativos, 

incluindo a falta de apoio institucional, a resistência à mudança e a escassez de recursos. 

Estratégias eficazes para superar esses desafios podem incluir a criação de uma cultura 

organizacional que valorize a mediação, o estabelecimento de parcerias com organizações 

comunitárias e a alocação de recursos específicos para treinamento e capacitação. 

Na implementação de técnicas de mediação, a PMGO enfrenta desafios como a falta de 

preparo dos policiais, a resistência institucional e a ausência de recursos adequados. 

Estratégias eficazes para superar esses desafios podem incluir o desenvolvimento de 



17 

 

programas de treinamento especializado, a criação de políticas institucionais que incentivem a 

mediação como uma alternativa à abordagem tradicional e o estabelecimento de parcerias 

com organizações da sociedade civil para compartilhar recursos e conhecimentos. 

O gráfico 07 representa as respostas dos participantes à pergunta sobre se eles acreditam 

que as práticas de mediação podem contribuir para uma comunidade mais segura e 

harmoniosa. Dos 25 participantes entrevistados, a grande maioria, 24 pessoas, expressou a 

crença de que sim, as práticas de mediação podem de fato contribuir para uma comunidade 

mais segura e harmoniosa. Isso sugere um amplo apoio e confiança nas técnicas de mediação 

como uma forma eficaz de resolver conflitos e promover a coesão social dentro da 

comunidade. Apenas uma pessoa expressou uma opinião contrária, indicando que há uma 

minoria que pode ter dúvidas ou preocupações sobre a eficácia das práticas de mediação nesse 

contexto específico. No entanto, a forte maioria favorável sugere que há um reconhecimento 

geral do valor e dos benefícios potenciais das práticas de mediação para o bem-estar da 

comunidade. 

 

 
Gráfico 07- Contribuição das práticas de mediação de conflitos 

Fonte:  Próprio autor. 

 

 

Das 25 respostas obtidas sobre sugestões ou comentários adicionais sobre a 

implementação de técnicas de mediação pela PMGO, a maioria expressou a necessidade de 

maior treinamento e educação sobre mediação para os policiais, juntamente com a inclusão 

dessas práticas nos cursos de aperfeiçoamento. Além disso, foram sugeridas parcerias 

estratégicas com outras organizações e instituições governamentais, ONGs e instituições 

acadêmicas especializadas em mediação. Houve também propostas para a criação de equipes 
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especializadas em mediação dentro da PMGO, o estabelecimento de protocolos claros e a 

realização de programas pilotos em áreas específicas para avaliar a eficácia das técnicas de 

mediação antes de sua implementação em larga escala. Essas sugestões visam fortalecer os 

esforços de mediação da PMGO, garantindo treinamento adequado, envolvimento da 

comunidade e parcerias estratégicas para promover a resolução pacífica de conflitos. 

 

5 CONCLUSÃO  

 

Diante dos desafios enfrentados pela Polícia Militar de Goiás (PMGO) na 

implementação de técnicas de mediação para a redução de conflitos comunitários, este estudo 

se propôs a analisar as práticas de negociação, mediação e gestão de conflitos da instituição. 

Os objetivos específicos incluíram investigar a presença policial como elemento preventivo e 

dissuasivo, examinar as práticas de negociação em situações de conflito, investigar o uso de 

técnicas de defesa pessoal pelos policiais e analisar o emprego de equipamentos de menor 

potencial ofensivo. 

Os resultados obtidos evidenciaram que a maioria dos participantes da pesquisa estava 

ciente das práticas de mediação adotadas pela PMGO e percebia sua eficácia na redução de 

conflitos comunitários. Além disso, houve uma concordância expressiva quanto ao papel 

preventivo da presença policial na comunidade, sugerindo um reconhecimento da importância 

das práticas de mediação para promover uma sensação de segurança e harmonia. 

Entretanto, os dados também revelaram desafios significativos enfrentados pela PMGO 

na implementação dessas técnicas, incluindo a resistência à mudança por parte dos policiais, a 

falta de compreensão sobre o papel da mediação na resolução de conflitos e a escassez de 

recursos financeiros para investir em treinamento e infraestrutura. Diante disso, diversas 

estratégias foram sugeridas para superar esses desafios, como programas de capacitação e 

sensibilização, envolvimento da comunidade na promoção da mediação e busca de apoio 

financeiro por meio de parcerias público-privadas. 

Em suma, este estudo reforça a importância da mediação policial na construção de uma 

sociedade mais segura e equitativa, destacando a necessidade de investimentos contínuos em 

treinamento, educação e recursos para fortalecer os esforços de mediação da PMGO. Ao 

promover o diálogo, a colaboração e a resolução pacífica de conflitos, a instituição pode 

desempenhar um papel fundamental na promoção da segurança pública e na salvaguarda dos 

direitos individuais, contribuindo assim para uma comunidade mais segura e harmoniosa. 
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Além dos desafios identificados, é fundamental destacar a importância de uma 

abordagem holística e multifacetada na implementação das técnicas de mediação pela PMGO. 

Isso envolve não apenas o treinamento adequado dos policiais, mas também a sensibilização 

da comunidade sobre os benefícios da resolução pacífica de conflitos e o fortalecimento das 

parcerias entre a polícia, instituições locais e organizações da sociedade civil. A promoção de 

uma cultura de paz e a construção de relações de confiança entre a polícia e a comunidade são 

elementos essenciais para o sucesso das práticas de mediação. Portanto, é imprescindível que 

a PMGO continue investindo em estratégias que visem não apenas mitigar os desafios 

identificados, mas também fortalecer os laços de cooperação e solidariedade entre todos os 

atores envolvidos na construção de uma sociedade mais segura e justa. 
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APÊNDICE A -QUESTIONÁRIO 

Pesquisa sobre Implementação de Técnicas de 

Mediação pela Polícia 

Militar de Goiás para Redução de Conflitos 
Comunitários 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Título do Estudo/Projeto: A IMPLEMENTAÇÃO DE TÉCNICAS DE MEDIAÇÃO PARA REDUÇÃO DE 

CONFLITOS COMUNITÁRIOS PELA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS 

Prezado(a) participante, 

Você está sendo convidado(a) a participar do estudo/projeto intitulado "A IMPLEMENTAÇÃO DE TÉCNICAS DE 

MEDIAÇÃO PARA REDUÇÃO DE CONFLITOS COMUNITÁRIOS PELA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS". Antes de 

concordar em participar, é fundamental que você leia cuidadosamente as informações a seguir. Caso haja 

alguma dúvida ou preocupação, sinta-se à vontade para entrar em contato com os responsáveis pelo estudo. 

Objetivo do Estudo/Projeto: 

O objetivo deste estudo/projeto é analisar as práticas policiais relacionadas à negociação, mediação e 

gestão de conflitos. Suas respostas e contribuições são valiosas para a realização e conclusão deste 

trabalho. 

Procedimentos: 

Durante a participação, você será solicitado(a) a  responder a questões a seguir. Estima-se que o tempo de 

dedicação seja de aproximadamente de 5 a 10 minutos. 

Confidencialidade: 

As informações coletadas serão tratadas de forma estritamente confidencial. Seus dados serão anonimizados, 

garantindo que sua identidade não seja revelada em nenhum momento. As informações coletadas serão 

utilizadas exclusivamente para os propósitos deste estudo/projeto. 

Riscos e Benefícios: 

Não há  riscos significativos associados à participação neste estudo/projeto. Os benefícios incluem ao 

identificar de que maneira as teorias criminológicas moldam as estratégias e decisões dos profissionais de 

segurança, será possível desenvolver abordagens mais informadas e contextualmente adaptadas ao cenário 

criminal contemporâneo. 

Participação Voluntária: 

Sua participação neste estudo/projeto é completamente voluntária. Você tem o direito de recusar ou 

interromper sua participação a qualquer momento, sem sofrer qualquer tipo de penalidade ou prejuízo. 

Consentimento: 
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Ao clicar em "Concordo" no final deste formulário, você estará indicando que leu e compreendeu as 

informações fornecidas, que teve a oportunidade de esclarecer dúvidas, e que concorda voluntariamente em 

participar deste estudo/projeto. 

Agradecimento: 

Agradecemos sinceramente por considerar participar deste estudo/projeto e contribuir para a ampliação do 

conhecimento em Políticas de Segurança Pública. 

*Ao concordar em participar, você confirma que leu e compreendeu as informações fornecidas neste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.* 

* Indica uma pergunta obrigatória 

1. Você concorda em participar? * 

Marcar apenas uma opção.. 

Concordo 

Não concordo 

2. 1.1 Sexo * 

Marcar apenas uma opção 

Masculino 

Feminino 

Outros 

3. 1.2 Sua faixa etária * 

Marcar apenas uma opção. 

Menos de 18 anos 

18-24 anos 

25-34 anos 

35-44 anos 

45-54 anos 

55-64 anos 
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65 anos ou mais 

Pular para a pergunta 4 

Seção  2. Conhecimento sobre as Práticas de Mediação pela PMGO: 

4. 2.1  Você está ciente das práticas de mediação adotadas pela Polícia Militar de * Goiás para a 

redução de conflitos comunitários? 

Marcar apenas uma opção. 

Sim 

Não 

Pular para a pergunta 5 

Seção  3. Avaliação da Eficácia das Técnicas de Mediação: 

5. 3.1  a. Como você avalia a eficácia das técnicas de mediação utilizadas pela * PMGO na redução de 

conflitos comunitários? 

Marcar apenas uma opção. 

Muito Ineficaz 

Ineficaz 

Neutra 

Eficaz 

Muito Eficaz 

Pular para a pergunta 6 

Seção  4. Percepção sobre a Presença Policial Preventiva: 

6. 4.1  Na sua opinião, a presença policial atua preventivamente na redução de * conflitos nas 

comunidades? 

Marcar apenas uma opção. 
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Sim 

Não 

Não sei responder 

Pular para a pergunta 7 

Seção 5.   Experiências Pessoais: 

7. 5.1  Você teve alguma experiência pessoal com a mediação da PMGO em * situações de conflito? 

Marcar apenas uma opção. 

Sim 

Não 

Pular para a pergunta 8 

Seção  6. Desafios e Estratégias na Implementação de Técnicas de Mediação: 

8. 6.1  Na sua percepção, quais são os principais desafios enfrentados pela PMGO na implementação 

de técnicas de mediação? E quais estratégias seriam eficazes para superar esses desafios? 

 

 

 

 

 

Pular para a pergunta 9 

Seção7.  Contribuição para uma Comunidade mais Segura: 



5 

 

9. 7.1 Você acredita que as práticas de mediação podem contribuir para uma * comunidade mais 

segura e harmoniosa? 

Marque todas que se aplicam. 

Sim 

Não 

Talvez 

Pular para a pergunta 10 

Seção 8. Sugestões e Comentários Adicionais:    

10. 8.1  Você tem sugestões ou comentários adicionais sobre a implementação de * técnicas de 

mediação pela PMGO? 

 

 

 

 

Pular  para a seção 9  

Agradecemos imensamente por sua colaboração. Suas respostas são cruciais para o avanço deste 

estudo e para o aprimoramento das práticas policiais na Polícia Militar de Goiás. 

 

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google. 

 Formulários 

 

 

https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms
https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms
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ANEXO A - TÍTULO 

 

 

 

 

 


